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Sessão de.2.0..rle...fevamitoie 19-91....	 ACÓRDÃO Ne11)347.11-.1158

Recursong 56.622 - PIS DEDUÇÃO - EX: 1985

%com:~ MÓVEIS "W" INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA

Recorri(' DRF em SOROCABA - SP

TRIBUTAÇÃO REFLEXA -*PIS/DEDUÇÃO.

Em razão da estreita relação de causa e efeito exis
tente entre o lançamento principal e o decorrente,
tornada insubsistente a exig8ncia no primeiro, igual
medida se impõe quanto ao segundo.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por MÓVEIS "W" INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse_
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento aore

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala das Sessões-DF., em 20 de fevereiro de 1991
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CALDE t - PRESIDENTE
Adir

AkÁirr
LUIZ. 4,i!,/ •	 , . CEI,.. - RELATOR

VISTO EM	 S's.PALMIrévrrINS	 - PROCURADOR DA FAZENDA NACIO-
SESSÃO DE:	 BARBOSA	 NAL

1 8 JUL 1991
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARIA DE FÁTIMA PESSOA PE MELLO CARTAXO, DICLER DE ASSUNÇÃO, CAR-

LOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA(Suplente) e VICTOR LUIZ DE SALLES FREIRE.

Ausente por motivo justificado, o Conselheiro ANTONIO PASSOS COSTA DE

OLIVEIRA.
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Recorrente: MÓVEIS "W" INDOSTRIA E COMÉRCIO LTDA

RELATÓRIO 

MÓVEIS "W" INDOSTRIA E COMÉRCIO LTDA., com sede na

Rua Francisco de Toledo n9 1975, no município de Tietê, SP, ins-

crita no CGC sob n9 44.506.822/0001-14, inconformada com adecisão

monocrática que indeferiU sua impugnação recorre a este colegiado.

A exigência corresponde à. tributação reflexa de

PIS/Dedução, com base no art. 39, alínea "a" e § 19 da Lei Comple

mentar n9 07/70, relativa ao exercício de 1985.

Na impugnação de fls. 52/60 o sujeito passivo ar-

rolou as razões apresentadas ao contestar a exigência no processo

matriz.

A autoridade singular julgou procedente a exigên-

cia considerando que a tributação reflexa tem a mesma sorte do

que for decidido no processo principal.

No apelo a Recorrente apresentou razões de maneira

a infirmar a imposição do processo matriz e, em conseqüência, &que

la do procedimento decorrente.

É o relatório.

VOTO_ _

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, Relator.

Recurso tempestivo, dele conheço.

•
Considerando o princípio da decorrência em sedetxi

butária e devido estreita reiná() de causa e efeito existente

entre o procedimento matriz e o reflexo, julgada insubsistente a
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imposição no processo principal, conforme Acórdão n9 103-11.019,de

18/02/90, idêntica decisão estende-se ao presente para exonerar a

Recorrente da exigência reflexa de PIS/Dedução.

Pelo exposto, voto por dar provimento ao recurso.

Bras' .-0
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 ozm 20 fevereiro de 1991 (Z./-
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LUIZ AL7 RTO CAVA n CEIRA - RELATOR
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